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Portaria n.o 1341/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 788/2000, de 19 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1194/2004, de 16 de Setembro,
foi concessionada a Irene Telles Varela Pais Rovisco
a zona de caça turística da Herdade da Terrosa, processo
n.o 2417-DGRF, englobando vários prédios rústicos sitos
no município de Avis, com a área de 281 ha.

Vem agora Manuela da Graça Teles Lopes Guerra,
com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 45.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, requerer a transmissão da con-
cessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Manda o Governo pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
Pela presente portaria a zona de caça turística da

Herdade da Terrosa, processo n.o 2417-DGRF, situada
na freguesia de Figueira e Barros, município de Avis,
é transferida para Manuela da Graça Teles Lopes
Guerra, com o número de identificação fiscal 120496313
e sede na Estrada da Circunvalação, 7470-210 Sousel.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1342/2006

de 27 de Novembro

Pela Portaria n.o 816/2001, de 25 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal das Herdades da Negaça,
Cabido da Torre e outras (processo n.o 2610-DGRF),
situada no município de Évora, e transferida a sua gestão
para o Clube de Caça e Pesca do Bacelo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim, com fundamento no disposto nos artigos 11.o
e 26.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal das Her-
dades da Negaça, Cabido da Torre e outras (processo
n.o 2610-DGRF) vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Torre de Coelheiros, município de Évora, com
a área de 240 ha, ficando a mesma com a área total
de 3512 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1343/2006
de 27 de Novembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, o conselho cinegético municipal de Faro não
foi ouvido, uma vez que o mesmo não se encontra
constituído.

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos de Tavira e de São
Brás de Alportel:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Mesquita (processo n.o 4514-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caçadores da Mesquita, com o número de
identificação fiscal 502768207, com sede no Café Central
da Mesquita, 8150 São Brás de Alportel.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Santa Bárbara de Nexe e Estoi, município
de Faro, com a área de 1640 ha, na freguesia de Santa
Catarina da Fonte do Bispo, município de Tavira, com
a área de 270 ha, e na freguesia e município de São
Brás de Alportel, com a área de 2077 ha, o que perfaz
o total de 3987 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 60% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o


